
 

 

 
 
 

PREFEITURA DE IBIRUBÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Torno público abertura do Processo Licitatório n° 213/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 36/2024, para o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para artesanato e 
máquinas de costura, a fim de atender as necessidades da Secretaria do Trabalho, Assistência Social e 
Habitação, com entrega parcelada conforme a necessidade. Início das Propostas: 14:00h do dia 
17/06/2024 até às 07:59h do dia 01/07/2024. Início da sessão Pública: às 08hs do dia 01/07/2024, todos 
via portal www.bll.org.br, no horário de Brasília – DF. Os interessados deverão acessar os endereços 
eletrônicos: www.bll.org.br / www.ibiruba.rs.gov.br / Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) - 
www.gov.br/pncp/pt-br e baixar de forma gratuita o edital e seus anexos. 
 
 

Ibirubá - RS, 17 de junho de 2024. 
 
 
 
VANIA TERESINHA RODRIGUES LÖSER 
Agente de contratação / Pregoeira 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
36/2024 

 
 

CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRUBÁ/RS 

 
 

OBJETO 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para artesanato e máquinas de costura, a 
fim de atender as necessidades da Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Habitação, com entrega 

parcelada conforme a necessidade. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 221.917,76 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 01/07/2024 às 08h (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por lote 

 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRUBÁ/RS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024 
(Processo Administrativo n° 213/2024) 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ibirubál/RS, por meio do Setor de Licitações, 

sediado na Rua Tiradentes, nº 700, Centro, no município de Ibirubá/RS, CEP 98.200-000, realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais 
para artesanato e máquinas de costura, a fim de atender as necessidades da Secretaria do Trabalho, 
Assistência Social e Habitação, com entrega parcelada conforme a necessidade, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. Os atendimentos presenciais ou por telefone serão realizados dentro do horário de expediente da 
Prefeitura de Ibirubá. 
1.3. É de responsabilidade da empresa interessada a consulta ao Diário Oficial Municipal, através dos 
sites www.diariomunicipal.com.br/famurs ou www.ibiruba.rs.gov.br ou www.bll.org.br para a verificação 
da publicação de eventuais alterações feitas no edital até a data da abertura da licitação. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados ao 
Sistema eletrônico, no site www.bll.org.br. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. É de responsabilidade exclusiva dos fornecedores participantes o acompanhamento da 
sessão no sistema do BLL, em hipótese alguma os fornecedores serão avisados de forma individual sobre 
as atualizações e fases do processo. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1 Aqueles que não atendam às condições previstas neste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2 O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
(s

):
 V

an
ia

 T
er

es
in

ha
 R

od
rig

ue
s 

 L
ös

er
 (

**
*.

67
3.

38
0-

**
)



 

 

3.6.3 A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6.11 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.8 O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
3.10 A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1 e 8.7.1 
deste Edital. 
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
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4.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 
4.6.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
4.6.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.7.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.7.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 
4.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.6 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. valor unitário e total do lote; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo conforme termo de referência. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 
com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.20.2.2. empresas brasileiras; 
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.21.5. É facultado ao pregoeiro definir o prazo para envio da proposta readequada. 
6.21.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

7.2. Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União: https://certidoes.cgu.gov.br/: Serviço 
automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes contidas no 
sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder Executivo Federal) 
e nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas jurídicas e pessoas físicas). 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens deste edital. 
7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.8. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 
seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 
Administração: 
7.8.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 
7.8.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios 
ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 
7.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.9.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
7.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.10.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.10.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.11. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
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7.11.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.11.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.11.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.11.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.13.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
7.13.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
7.13.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
7.13.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.13.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 
7.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
7.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
7.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
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7.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. Obs: devido aos parâmetros do sistema do BLL os 
documentos de habilitação e proposta financeira inicial devem ser anexados na plataforma até a data e 
horário limite da presente licitação. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
30 %, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
8.4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
através do sistema www.bll.org.br. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos de habilitação originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
8.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
8.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
8.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.7.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital até a data e horário limite da presente licitação. 
8.7.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
8.8. A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
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8.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 
8.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 
8.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.7.1. 
8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação. 
8.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e  
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 
11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.ibiruba.rs.gov.br. 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

12.1.5. Fraudar a licitação, 
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3.    Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  
12.2.1. Advertência;  
12.2.2. Multa; 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte meio: www.bll.org.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília/ DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: www.bll.org.br e www.ibiruba.rs.gov.br. Solicitação de 
cópias de qualquer documento referente a esse edital, devem ser realizadas através do protocolo 
eletrônico através do site: https://ibiruba.aprova.com.br/home. 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 
14.11.1. ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial. 
14.11.2. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
Ibirubá, 17 de junho de 2024. 

 
 

 
VANIA TERESINHA RODRIGUES LÖSER 

Agente de contratação / Pregoeira 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para artesanato e máquinas de 
costura, a fim de atender as necessidades da Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Habitação, 
conforme especificações descritas neste Termo. 
1.2. Os produtos objetos desta contratação são caracterizados como comuns, decorrente de 
necessidades temporárias da sua aquisição, conforme justificativa constante neste termo. 
1.3. Conforme estabelece as normas da lei, informa-se que a contratação será pelo período de 12 (doze) 
meses, e o quantitativo estimado para o presente processo licitatório serve apenas como orientação, não 
constituindo, sob hipótese alguma, garantia de faturamento futuro. 
1.4. Este termo oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à contratação. 
1.5. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Em relação ao parcelamento ou não do objeto, neste caso o mesmo deverá ser em lote, pois são itens de 
pouco valor agregado e em grande número, sendo legítimo o agrupamento em lotes de mesma 
característica, pois a licitação por itens isolados exigirá elevado número de procedimentos de contratação, 
onerando o trabalho da Administração Pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e 
da dificuldade de controle e gestão contratual, colocando em risco a economia de escala e a celeridade 
processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, não ferindo, 
dessa maneira, os princípios da economicidade e da competitividade. 

 
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Justificativa da Contratação: 
2.1.1. Tal aquisição tem a finalidade de atender a demanda da Secretarias Municipal do Trabalho, 
Assistência Social e Habitação, a fim de suprir as necessidades temporárias da Administração Pública, 
a qual requerem uso desses objetos para qualificarem os trabalhos administrativos e operacionais de 
suporte dos setores, prosseguindo os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos 
trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e economia. 
A aquisição de materiais de artesanato e máquinas de costura, os quais serão utilizados nas atividades 
do Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculo-SCFV para mulheres, crianças, adolescentes, 
idosos e gestantes e no Programa de Atendimento Integral a Família. 
Assim sendo, há motivação para licitar a aquisição desses produtos, com a finalidade de atender às 
necessidades da Secretaria solicitante, para o exercício de 2024, pois são os órgãos da Administração 
direta municipal os encarregados de atuar na prestação de serviços públicos na sua competência, 
trabalhando preventiva e corretivamente para melhoria de vida da população. 
2.2. Em relação ao parcelamento ou não do objeto, neste caso o mesmo deverá ser em lote, pois são 
itens de pouco valor agregado e em grande número, sendo legítimo o agrupamento em lotes de mesma 
característica, pois a licitação por itens isolados exigirá elevado número de procedimentos de 
contratação, onerando o trabalho da Administração Pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos 
humanos e da dificuldade de controle e gestão contratual, colocando em risco a economia de escala e a 
celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, 
não ferindo, dessa maneira, os princípios da economicidade e da competitividade. 
2.3. Enquadramento da contratação: 
2.3.1. A contratação fundamenta-se na Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual institui, no âmbito 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, a modalidade de licitação denominada pregão eletrônico, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências, e nas demais normas legais e regulamentares atinentes à matéria. 
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3. REQUISITOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Além das obrigações legais, regulamentares e as demais constantes no instrumento da Ata de Registro 
de Preços e demais documentos, obriga-se, a licitante adjudicatária a: 
3.1. A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente objeto. 
3.2. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 
3.3. Fornecer os produtos de acordo com as especificações e quantitativos constantes neste Termo de 
Referência, no prazo máximo de: 
3.3.1. 05 (cinco) dias úteis, após a formalização do pedido por parte da Secretaria solicitante, 
para todos os produtos; 
3.4. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento da Ata de Registro 
de Preços e eventuais contratos. 
3.5. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local determinado 
pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu descarregamento. 
3.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
deste Termo de Referência, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 
3.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante. 
3.8. Responsabilizar-se pelo custeio de toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução da Ata de 
Registro de Preços. 
3.9. Indicar preposto, o qual responderá perante o Contratante. 
3.10. Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do objeto na quantidade e 
especificações exigidas. 
3.11. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências do mesmo. 
3.12. Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde conste, no 
mínimo, o nome do produto, a marca do produto, a quantidade fornecida, o valor unitário e o valor total. 
As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a viabilizar a 
conferência. 
3.13. Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para dirimir 
eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para 
quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo de Referência. 
3.14. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa 
do Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 
 
4. SUBCONTRATAÇÃO 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
O licitante deverá apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, 
de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros. 

 
6. GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas legais, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
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que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá 
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
6.6. A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidores 
nomeados por portaria. 
6.7. O fiscal acompanhará a execução da ata, para que sejam cumpridas todas as condições nela 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.7.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento da ata todas as ocorrências relacionadas à 
execução da mesma, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção 
da execução da ata, determinando prazo para a correção. 
6.7.3. O fiscal informará ao Secretário Municipal, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. O Secretário Municipal acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução da ata de registro de preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.7.5. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias e a formalização de apostilamentos e/ou termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.7.6. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao Secretário Municipal para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 
6.7.7. O fiscal tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão formada para o 
devido fim, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.8. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato/ata. 
6.8.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA: 
7.1. Emitir notas fiscais eletrônicas referentes aos produtos fornecidos, acompanhadas de Certidão de 
Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.2. As notas fiscais deverão conter além da descrição detalhada do objeto, a identificação do banco, 
agência e conta bancária para que seja realizado o pagamento pela CONTRATANTE, bem como o 
número da ata, do pregão, da nota empenho e da autorização de fornecimento. 
7.3. Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais emolumentos previstos em lei, observadas todas 
as posturas referentes ao fornecimento, bem como as despesas decorrentes de leis trabalhistas, 
previdenciárias e fundiárias, decorrentes da execução do instrumento contratual. 
7.4. Manter, durante todo o prazo de vigência da ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
7.5. Apresentar sempre que solicitada, durante a vigência da ata, documentação que comprove o 
cumprimento da legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas em licitação. 
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8. DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado até o 10º dia útil do mês subsequente ao da entrega dos produtos, 
após aprovação definitiva pelo Fiscal. 
8.2. A fiscalização avaliará constantemente a execução do objeto para fins de medição dos resultados. 
Deverá haver o redimensionamento no pagamento mensal, sempre que a CONTRATADA: 
8.2.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 
8.2.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento dos produtos, ou 
utilizá- los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
8.3. Caso a CONTRATADA não mantenha o nível de qualidade dos produtos, o CONTRATANTE 
somente efetuará o pagamento final após saneadas as deficiências apresentadas. 
8.4. Durante a execução contratual, o fiscal do contrato deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos produtos entregues, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas; 
8.5. À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a entrega de produtos com menor 
nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 
8.6. Do recebimento 
8.6.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
8.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; 
8.6.3. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
8.6.4. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e Secretaria. 
8.6.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.6.6. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
produto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata. 
8.7. Do Faturamento 
8.7.1. Após comunicação do fiscal e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA deverá 
apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da Prefeitura Municipal de Ibirubá, 
acompanhada das respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
8.7.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos 
apurados pela fiscalização. 
8.7.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão 
do prazo de pagamento. 
8.7.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a 
Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de 
acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 
8.7.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 
correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 
8.7.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora 
de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por 
prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação. 
8.8. Das condições de pagamento 
8.8.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pela quantidade do produto efetivamente 
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entregue, em moeda nacional, até o 10º dia útil do mês subsequente ao da efetiva entrega dos produtos, 
por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem Bancária. 
8.8.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer 
obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
8.8.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota 
fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da 
contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da 
situação. 
8.8.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária. 
8.8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo 
CONTRATANTE conforme legislação pertinente. 
8.8.6. No pagamento dos produtos descritos na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção 
do Imposto sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre 
Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que se aplique ao caso. 

9. DO QUANTITATIVO - DA RELAÇÃO DOS PRODUTOS E ESTIMATIVA DE PREÇO: 

No que versa sobre os quantitativos constantes neste Termo de Referência, vale esclarecer 
que o mesmo advém de solicitação planejada e informada pelas Secretaria do Trabalho, Assistência 
Social e Habitação, conforme listas de quantitativo em anexo. A Administração obedece ainda à 
utilização de uma margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento de materiais 
considerados essenciais para as atividades propostas. 

LOTE 01- AVIAMENTOS 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

R$ unit. 
estimado R$ total estimado 

1 
Agulha de mão – nº 8, nº 9 e nº 12 
- Unidade 10 60 

R$ 
0,78 R$ 46,80 

 
2 

Agulha de crochê – em alumínio com 
cabo emborrachado – fio de malha. 
Nº: 5 mm; 6.0 mm; 7.0 mm; 
8.0 mm; 

 
Unidade 

10  
250 

R$ 
13,48 

 
R$ 3.370,00 

 
3 

Agulha para Crochê – em alumínio - 
nº 2,5 m, nº 3.0m, nº 3.5m, nº 4.0m; 

 
Unidade 10  

100 
R$ 

6,63 R$ 663,00 

 
4 

 
Alfinetes – caixa com 700 unidades;  

Unidade 
10  

10 
R$ 

15,87 R$ 158,70 

 
5 

Alfinetes de segurança – Joaninha- 
nº 1; 1000 unidades em cada caixa; 

 
Unidade 

10  
5 

R$ 
6,51 

 
R$ 32,55 
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6 

 
Agulha de tricô - Marca: Círculo; 
Comprimento: 35 cm; nº 5.0, nº 
6.0, nº 6.5, nº 4.5, 4.0; 

 
 

Unidade 
10 

 
 

20 

 
R$ 

10,17 
 

R$ 203,40 

 
7 

Giz Mágico para costura – (cera) 
triangular, modelo: NY BC 

 
Unidade 

10  
40 

R$ 
3,13 

 
R$ 125,20 

 
8 

Cola de contato artesanal –85 gra- 
mas; modelo “TEKBOND” Adesivo 
instantâneo multiuso de alta visco- 
sidade; 

 
Unidade 

10  
30 

R$ 
37,73 

 
R$ 1.131,90 

 
9 

Cola Pegamil artesanato universal 
– 17 gramas, caixa com 12 unida- 
des 

 
Unidade 

10  
6 

R$ 
85,96 

 
R$ 515,76 

 
10 

Caneta de tecido – Marca: Acrilex; 
Modelo: Acripen Tecidos; Cores: 
preto, vermelho, rosa, azul; 

 
Unidade 

10  
35 

R$ 
9,05 R$ 316,75 

 
11 

Agulha para chinelo – 8 cm de 
comprimento; espessura: 1mm; pa- 
cote 

 
Unidade 

10  
10 

R$ 
13,80 R$ 138,00 

12 
Cola Cascorez - branca, tubo de 1 
quilo; Unidade 10 15 

R$ 
36,70 R$ 550,50 

 
 

 
13 

 
Pistola pequena de cola quente – 
botão liga/desliga; não pingo; 
tempo de aquecimento: 5 minutos; 
Comprimento e Largura: 14 cm x 4 
cm; Altura: 13 cm; Peso: 300 gra- 
mas; Tensão: 220v; 

 
 

 
Unidade 

10 

 
 

 
10 

 

 
R$ 

34,00 

 
 

 
R$ 340,00 

 
14 

Tesoura Titânio para Alfaiataria – 
14 cm (5.5”); Composição: Aço e 
plástico; 

 
Unidade 

10  
15 

R$ 
75,32 R$ 1.129,80 

 
15 

Agulha de boneca - Kit’s com 4 
agulhas: 2 un. 175mm; 1 un. 150 
mm; 1 un. 100 mm; 

 
Unidade 

10  
10 

R$ 
16,80 R$ 168,00 

16 
Abridor de costura – pequeno, 7 
cm de altura; Unidade 10 15 

R$ 
3,40 R$ 51,00 

TOTAL ESTIMADO LOTE 01: R$ 8.941,36 
 
 
 
 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
(s

):
 V

an
ia

 T
er

es
in

ha
 R

od
rig

ue
s 

 L
ös

er
 (

**
*.

67
3.

38
0-

**
)



 

 

 
 

LOTE 02 - TINTAS E COMPLEMENTOS 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

R$ unit. 
estimado R$ total estimado 

 
 
 

1 

Tinta acrílica PVA para artesana- 
tos - Marca: Acrilex; 100 ml 
cada; Cores: lilás, azul celeste, 
amarelo limão, vermelho fogo, 
verde folha, cerâmica, Laranja, 
Branco, Preto, Marrom, Rosa, 
Verde pistache; 

 
 

 
Unidade 

 
 

 
10 

 
 

 
150 

 

 
R$ 

10,60 

 
 
 

R$ 1.590,00 

2 

Tinta de tecido – Marca Acrilex, 
37 ml por embalagem; cores vi- 
vas e variadas; Unidade 10 280 

R$ 
5,23 R$ 1.464,40 

3 
Pincel para pintura de tecido – 
Marca Castelo, nº 4 Unidade 10 100 

R$ 
6,73 R$ 673,00 

4 
Pincel para pintura de tecido – 
Marca Castelo, tipo filete, nº 310 Unidade 10 80 

R$ 
16,02 R$ 1.281,60 

5 
Pincel para pintura de tecido – 
Marca Tigre, nº 8 Unidade 10 40 

R$ 
5,66 R$ 226,40 

6 
Pincel para pintura de tecido – 
Marca Tigre, nº 12 Unidade 10 40 

R$ 
6,77 R$ 270,80 

 
7 

Pincel para pintura PVA – Marca 
Condor; nº 24, nº 18, nº 12, nº 
4; pincel chato, cerda sintética 
suave; 

 
 

Unidade 

 
 

10 

 
 

100 

 
R$ 

22,86 
 

R$ 2.286,00 

 
8 

Rolinhos para pintura PVA – es- 
pecífico para pintura artesanal; 
Descrição; 4cm / 4 mm de es- 
puma; 

 
 

Unidade 

 
 

10 

 
 

50 

 
R$ 

7,22 
 

R$ 361,00 

9 

Estêncil - Marca Acrilex; Tama- 
nho G e M; Temas: Natal, Páscoa, 
Flores, Frutas, Legumes; 

 
Unidade 

 
10 

 
50 

R$ 
11,11 R$ 555,50 

10 
Telas para pintura - 30x40 – 1,5 
mm Unidade 10 50 

R$ 
26,90 R$ 1.345,00 

 
11 

Papel Decoupage Litoarte – Ade- 
siva Litoarte – 10x10 com; Gra- 
matura: 80 gramas; Temas: flo- 
rais, frutas, Natal, Páscoa; 

 
Unidade 

 
10 

 
100 

R$ 
3,56 

 
R$ 356,00 

12 

Primer Acrilex - Cor: branco; 
para metais, pet e vidro; Marca 
Acrilex; de 100 ml; 

 
Unidade 

 
10 

 
200 

R$ 
20,31 R$ 4.062,00 
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13 
Massa de Biscuit – cor: branco; 
Modelo Polycol; Quilo 10 60 

R$ 
30,25 R$ 1.815,00 

TOTAL  ESTIMADO LOTE 02: R$ 16.286,70 
 
 
 
 

LOTE 03- FITAS 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

R$ unit. 
estimado R$ total estimado 

 
1 

Passamaria – 9 mm de largura; 
Composição: 67% viscose e 33% de 
algodão; Cores: Azul Royal ama- 
relo, vermelho cereja, bege, rosa 
claro, dourado; Rolo c/ 10m 

 
 

ROLO 

 
 

10 

 
 

80 

 
R$ 

23,88 
 

R$ 1.910,40 

 
2 

Fita Natalina – Modelo Cromus; 
6,33 mm de largura; 14 metros por 
rolo; Cores: Vermelho com ara- 
besco, Dourado. 

 
ROLO 

 
10 

 
30 

R$ 
90,80 

 
R$ 2.724,00 

 
3 

Fita Natalina – Aramada com figu- 
ras natalinas; 100% poliéster; Lar- 
gura 50 mm, Tamanho: 14 metros. 

 
ROLO 

 
10 

 
30 

R$ 
76,95 

 
R$ 2.308,50 

4 

Fita de cetim - Marca: Círculo, 15 
mm, 100% poliéster, cores vivas e 
variadas.Rolo c/10 metros. 

 
ROLO 

 
10 

 
80 

R$ 
6,85 R$ 548,00 

5 

Fita de cetim - Marca: Círculo, 22 
mm, 100% poliéster, cores vivas e 
variadas.Rolo c/10 metros. 

 
ROLO 

 
10 

 
80 

R$ 
8,73 R$ 698,40 

6 

Fita de cetim - Marca: Círculo, 38 
mm, 100% poliéster, cores vivas e 
variadas.Rolo c/10 metros. 

 
ROLO 

 
10 

 
80 

R$ 
16,45 R$ 1.316,00 

 

 
7 

 
Barra Inglesa – 7,5 cm; Composi- 
ção: 65% algodão e 35% poliéster; 
Cores: branca, vermelha, verde 
musgo, azul, amarelo, rosa bebê; 

 

 
Unidade 

 

 
10 

 

 
200 

 
R$ 

4,50 

 

 
R$ 900,00 

 
8 

Passa fita - 2 cm de largura; Com- 
posição: 65% Poliéster e 35% Algo- 
dão; Cores: azul bebê, rosa bebê, 
verde água,, amarelo bebê, verme- 
lho; 

 

 
Unidade 

 

 
10 

 

 
350 

 
R$ 

11,37 
 

R$ 3.979,50 

9 
Linha de costura reta – cone com 
1000 metros – cores variadas Unidade 10 120 

R$ 
7,83 R$ 939,60 
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10 

Linha de bordar anchor mouline – 
100% algodão, com 8 metros por 
meado. Cores vivas. 

 
Unidade 

 
100 

 
1000 

R$ 
3,98 R$ 3.980,00 

 

 
11 

Barbantes – nº 8 – 600 gramas, 457 
metros. Composição: 85% algodão 
e 15% outras fibras. Cores: algodão 
cru, vermelho, verde, laranja, mar- 
rom, rosa, amarelo, dourado. 

 

 
Unidade 

 

 
10 

 

 
100 

 
R$ 

24,82 

 

 
R$ 2.482,00 

12 
Linha Pipa – Marca Corrente, nº 
10, rolo com 183 metros Unidade 10 30 

R$ 
9,18 R$ 275,40 

 
13 

Linha de bordar Brisa - 100 gra- 
mas; Composição: 100% acrílico, 
500 metros por rolo; em cores vi- 
vas; 

 
Unidade 

 
10 

 
100 

R$ 
22,53 

 
R$ 2.253,00 

 
14 

Linha de crochê - Marca Cleo 1000 
Círculo – Composição: 100% algo- 
dão; peso 151 gramas; mercerizada 
com 100; cores vivas 

 
Unidade 

 
10 

 
100 

R$ 
25,07 

 
R$ 2.507,00 

 
15 

Linha de lã para tricô: Marca Pin- 
gouim, Club 500, 100 gramas, rolo 
com 200 metros; Composição: 
100% acrílico; Cores vivas e varia- 
das; 

 
 

Unidade 

 
 

10 

 
 

500 

 
R$ 

14,90 
 

R$ 7.450,00 

 

 
16 

Barbante para macramê – Compo- 
sição: 100% Algodão; 1 kg cada 
rolo; Cores: caqui, chumbo, mos- 
tarda, telha, verde militar, azul pe- 
tróleo, bordô, bege, rosa, verde 
água. 

 

 
Unidade 

 

 
10 

 

 
150 

 
 
R$ 

42,10 

 

 
R$ 6.315,00 

 

 
17 

Sianinha - 9 mm de largura, pa- 
cote com 10 metros, Composição: 
100% Viscose; Cores: Vermelho Ce- 
reja, Azul Royal, Amarelo, Bege, 
Rosa claro, Dourado 

 
 
 

Unidade 

 
 
 

10 

 
 
 

100 

 

 
R$ 

6,48 

 

 
R$ 648,00 

TOTAL ESTIMADO LOTE 03: R$ 41.234,80 
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LOTE 04- MIÇANGAS 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

R$ unit. 
estimado R$ total estimado 

 
1 

Bola leitosa passante – 6 mm; Cores: 
rosa, laranja amarelo, verde, verme- 
lho, lilás, roxo, branco, azul, preto; 

 
Quilo 

 
3 

 
10 

R$ 
141,07 

 
R$ 1.410,07 

2 
Fio de silicone Elástico - 8 mm; rolo 

com 100 metros; 
Unidade 8 20 

R$ 
43,13 R$ 862,60 

3 
Cordão de seda Rabo de gato – 1 

mm; rolo com 100 metros; 
Unidade 8 20 

R$ 
96,93 R$ 1.938,60 

 
4 

Argola transparente acrílica para ar- 
tesanato – 100 mm; Medida ex- 

terna: 100mm, Medida interna: 86 
mm, espessura: 10 mm; 

 
Unidade 

 
100 

 
350 

R$ 
1,87 

 
R$ 654,50 

 
5 

Argola transparente acrílica para ar- 
tesanato – 50 mm; Medida externa: 
50mm, Medida interna: 40 mm, es- 

pessura: 3mm; 

 
Unidade 

 
100 

 
350 

R$ 
1,07 

 
R$ 374,50 

 
 

6 

Pérola craquelada – 10mm; Amora – 
com furo; Cores: vermelho, branco, 
rosa, preto, lilás, dourado, ocre, 
verde água, bege, rosé, chumbo, 
rosa bebê; 

 

 
QUILO 

 

 
4 

 

 
15 

 
R$ 

92,17 

 
 

R$ 1.382,55 

 
7 

Pérola craquelada – 10mm; Amora – 
com furo; Cores: branco, verde água, 
bege, chumbo, vermelho, rosé; 

 
Quilos 

 
1 

 
3 

R$ 
92,17 

 
R$ 276,51 

8 
Pérola lisa – nº 6mm – com furo; in- 
teira ABS; Cor pérola; Quilo 4 15 

R$ 
43,29 R$ 649,35 

9 
Pérola lisa – nº 8mm – com furo; in- 
teira ABS; Cor pérola; 

Quilo 4 15 
R$ 

43,29 R$ 649,35 

10 
Pérola lisa – nº 12mm – com furo; 
Cor preta; 

Quilo 1 5 
R$ 

43,29 R$ 216,45 

11 
Pérola lisa – nº 8mm – com furo; Cor 
preta; 

Quilo 1 5 
R$ 

43,29 R$ 216,45 

12 
Pérola lisa – nº 6mm – com furo; Cor 
preta; 

Quilo 1 5 
R$ 

43,29 R$ 216,45 
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13 

Fio de Nylon – cor branco transpa- 
rente; 2,50mm de espessura; rolo de 
100 metros; 

 
Unidade 

 
1 

 
5 

R$ 
8,40 

 
R$ 42,00 

 
14 

Alicate de bico redondo – 12cm, 
130mm; Material: aço cromado; 
Tipo: ponta fina, cabo emborra- 
chado; 

 
Unidade 

 
8 

 
60 

R$ 
21,78 

 
R$ 1.306,80 

TOTAL ESTIMADO LOTE 04: R$ 10.196,81 
 
 

LOTE 05- MOCHILAS 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxim

a 
R$ unit. 

estimado R$ total estimado 

1 Viés Boneon- rosa bebê e azul bebê Metros 10 100 
R$ 

8,48 R$ 848,00 

 
2 

Alça de poliéster 40mm- Nas cores rosa 
bebê, lilás, azul bebê, verde oliva, preto 
e caramelo. 

 
Metros 

 
5 

 
30 

R$ 
6,15 

 
R$ 184,50 

 
3 

Alça de poliéster 30mm- Nas cores rosa 
bebê, lilás, azul bebê, verde oliva, preto 
e caramelo. 

 
Metros 

 
1 

 
15 

R$ 
4,30 

 
R$ 64,50 

 
4 

Meia Argola 30mm(3cm)- nas cores 
dourado, niquelado e envelhecido 

 
Unidade 

 
50 

 
200 

R$ 
4,29 

 
R$ 858,00 

 
5 

Zíper 6 em metro- Nas cores rosa bebê, 
lilás, azul bebê, verde oliva, preto e ca- 
ramelo. 

 
Metro 

 
50 

 
200 

R$ 
2,62 

 
R$ 524,00 

TOTAL ESTIMADO LOTE 05 : R$ 2.479,00 
 

 

LOTE 06 - TECIDOS 01 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

R$ unit. 
estimado R$ total estimado 

 
1 

Tecido jacquard Bege Marfim - 
Medalhão, Composição: 58% algo- 
dão e 42% poliéster; Largura 2,80 
metros; Acabamento tradicional; 

 

 
Metro 

 

 
20 

 

 
50 

 
R$ 

38,29 

 
R$ 1.914,50 

 
2 

Tecido jacquard Vermelho ada- 
mascado tradicional - Largura 
2,80 metros; Acabamento tradicio- 
nal; Gramatura: 560g/m linear; 

 
Metro 

 
20 

 
50 

 
R$ 

35,29 

 
R$ 1.764,50 

TOTAL ESTIMADO LOTE 06 : R$ 3.679,00 
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LOTE 07 - TECIDOS 02 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

R$ unit. 
estimado R$ total estimado 

1 Filó de tecido – 1.5m de largura Metros 5 30 
R$ 

17,13 R$ 513,90 

2 
Tecido – de poliéster; 60 gramas – 
1,55 x 100; branco Metros 1 10 

R$ 
12,18 R$ 121,80 

 
 

3 

Zíper em metro – de nylon comum, 
nº 5; largura: 3 cm; Cores: azul bebê, 
rosa bebê, verde água, bege, azul ma- 
rinho, branco; 

 

 
Metros 

 

 
50 

 

 
100 

 
R$ 

2,40 

 
 

R$ 240,00 

4 
Cursor sem trava para zíper em 
nylon – nº 5; 

Unidade 100 350 R$ 
0,83 R$ 290,50 

 
5 

Viés largo 35MM – 100% algodão; 
peças com 100 metros; Cores vivas e 
variadas; 

 
Unidade 

 
10 

 
50 

R$ 
92,17 

 
R$ 4.608,50 

 
6 

Tecido Oxford – Composição: 100% 
poliéster; Largura: 1,50 metros; Co- 
res: vermelho, salmão, verde musgo, 
marsala, chumbo; 

 

 
Metros 

 

 
50 

 

 
200 

 
R$ 

10,93 

 
R$ 2.186,00 

 
7 

Tecido Feltro – Marca: Santa Fé; 
grosso, feltro liso 100% poliéster; lar- 
gura: 1,4; Cores variadas e vivas; 

 
Metros 

 
100 

 
250 

R$ 
23,60 

 
R$ 5.900,00 

8 
Fibra siliconada – Embalada em sacos 
de 5kg 

Unidade 50 100 
R$ 

33,40 R$ 3.340,00 

 
9 

Vies Poás largo – 35mm; 100% algo- 
dão; Cores: azul royal, rosa pink, rosa 
bebê, azul bebê, vermelho, verde 
água, amarelo 

 
metros 

 
100 

 
1.000 

R$ 
1,38 

 
R$ 1.380,00 

 
10 

Tecido para pano de prato pé de ga- 
linha – alvejado, 100% algodão; 74 
cm de largura; cor: branco; Grama- 
tura 190 gramas/m²; 

 
metros 

 
100 

 
400 

R$ 
11,94 

 
R$ 4.776,00 

 
11 

Tecido Tricoline para patchwork Pe- 
ripon- 100% algodão; 1,5 metros de 
largura; Tema: Natal; 

 
Metros 

 
50 

 
150 

R$ 
37,57 

 
R$ 5.635,50 
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12 

Tecido Melton – Largura: 1,60m; 
Composição: 84% algodão e 16% poli- 
éster; Gramatura: 255g/m²; Cor: 
creme e branco 

 
Metros 

 
10 

 
60 

R$ 
74,67 

 
R$ 4.480,20 

 
13 

Tecido Carapinha Lã de Ovelha Car- 
neiro – Material: pelúcia; Largura: 
50cm; Cor: branco; Composição: 
100% poliéster; 

 
Metros 

 
10 

 
40 

R$ 
39,43 

 
R$ 1.577,20 

 

 
14 

Toalhas de rosto para Ponto Cruz – 
45cm x 80 cm; 100% algodão; Grama- 
tura: 500g g/m²; Tamanho da barra: 
55 pontos de altura; Cores: marsala, 
verde oliva, azul royal, rosa pink, 
chumbo, roxo, preto, marrom; 

 

 
Unidade 

 

 
100 

 

 
280 

 
R$ 

21,60 

 

 
R$ 6.048,00 

 
15 

 
Tecido para bordar – 100% algodão; 
Cores: bege e vermelho; 

 
Metros 

 
20 

 
50 

R$ 
37,23 

 
R$ 1.861,50 

16 
Tecido de Juta com fio dourado – Fi- 
bra natural; Largura: 1 metro; 

Metros 20 50 
R$ 

31,43 R$ 1.571,50 

 
17 

Tecido TNT cores: verde, vermelho, 
branco, lilás, azul, rosa, amarelo, 
preto; 

 
metros 

 
100 

 
500 

R$ 
3,05 

 
R$ 1.525,00 

 
18 

Bastidor de bambu para bordado - 
23 cm de diâmetro interno, 21 cm di- 
âmetro externo, 

 
Unidade 

 
30 

 
80 

R$ 
24,77 

 
R$ 1.981,60 

19 

Tecido estampado – estampas pe- 
quenas; Composição: 63% algodão e 
37% poliéster; 2,20m de largura; 

 
Metro 

 
20 

 
100 

R$ 
31,23 R$ 3.123,00 

20 
Velcro mormal 25mm branco: Ma- 
cho e Fêmea (conjunto) 

Metros 40 200 
R$ 

3,39 R$ 678,00 

 
 

21 

Tecido Xadrex para bordar Estilotex - 
Ponto Cruz; Largura: 1,4 metros; Gra- 
matura 179 g/m² - 251 g/m² - linear; 
cores: vermelho, marrom, verde, sal- 
mão, amarelo; 

 

 
Metro 

 

 
20 

 

 
100 

 
R$ 

44,77 

 
 

R$ 4.477,00 

 
22 

Tecido Gorgurinho – estampa flora, 
arabescos, folhas; 1,50 metros de lar- 
gura; Composição: 62% algodão e 
38% poliéster; 

 
Metro 

 
40 

 
200 

R$ 
22,55 

 
R$ 4.510,00 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
(s

):
 V

an
ia

 T
er

es
in

ha
 R

od
rig

ue
s 

 L
ös

er
 (

**
*.

67
3.

38
0-

**
)



 

 

 

 
23 

Tecido Gorgurinho - Liso; Largura: 
1.50 m; Composição: 60% poliéster e 
40% algodão; Gramatura: 250 g/m² li- 
near; Cores: mostarda, amarelo, 
verde oliva, marrom, rosa pink, azul 
royal, bege, vermelho; 

 

 
Metro 

 

 
50 

 

 
250 

 
R$ 

31,22 

 

 
R$ 7.805,00 

24 
Tecido Blockot – marrom claro; 2m 
de largura; 

Metro 10 60 
R$ 

40,35 R$ 2.421,00 

25 
Manta acrílica com cola – R1 – com 
1,50 de largura. 

Metro 10 250 
R$ 

33,83 R$ 8.457,50 

26 

Algodão Cru – 100% algodão; com 
1,60 de largura – médio Gramatura: 
195 g/m²; 

Metro 10 100 
R$ 

23,03 R$ 2.303,00 

TOTAL ESTIMADO LOTE 07: R$ 81.811,70 
 
 

LOTE 08 - TECIDOS INFANTIS 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

R$ unit. 
estimado R$ total estimado 

 
 

1 

Tecido Tricoline digital - Estampa de 
ursinho baloeiro rosa; Largura: 1,50 
metros; Composição: 80% algodão e 
20 % poliéster; 

 
 
Metros 

 
 

10 

 
 

20 

 
R$ 
40,40 

 
R$ 808,00 

 
2 

Tecido Tricoline digital - Estampa de 
ursinho baloeiro azul bebê; Largura: 
1,50 metros; Composição: 100% algo- 
dão 

 
Metros 

 
10 

 
20 

R$ 
53,17 

 
R$ 1.063,40 

 
3 

Tecido de tricoline liso - Composi- 
ção: 100% algodão; 1,5 metros de lar- 
gura; Cores: azul royal e azul bebê; 

 
Metros 

 
10 

 
20 

R$ 
28,35 

 
R$ 567,00 

 
4 

Tecido tricoline - estampa digital bai- 
larina cinza e rosa; Largura: 1,50 me- 
tros; Composição: 100% algodão 

 
Metros 

 
10 

 
20 

R$ 
53,17 

 
R$ 1.063,40 

 
5 

Tecido tricoline - estampa digital co- 
rações brancos, fundo rosa; Largura: 
1,50 metros; Composição: 100% algo- 
dão 

 
Metros 

 
5 

 
10 

R$ 
53,17 

 
R$ 531,70 

 
6 

Tecido tricoline - estampa digital co- 
rações brancos, fundo azul; Largura: 
1,50 metros; Composição: 100% algo- 
dão 

 
Metros 

 
5 

 
10 

R$ 
53,17 

 
R$ 531,70 
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7 

Tecido tricoline - Poá miudinho; Co- 
res: verde oliva, laranja, vermelho, 
azul bebê, amarelo, bege, rosa pink, 
rosa bebê; 

 
Metros 

 
50 

 
100 

R$ 
27,90 

 
R$ 2.790,00 

 

 
8 

 
Tecido Tricoline – Composição: 100% 
algodão, Largura: 1,50 metros; Cores: 
estampas infantis, animais, safari; 

 

 
Metros 

 

 
10 

 

 
20 

 
R$ 

26,23 

 
 

R$ 524,60 

 
9 

Tecido Liso - – Composição: 100% al- 
godão, Largura: 1,50 metros; Cores: 
bege, verde oliva, azul bebê, rosa 
bebê; 

 
Metros 

 
10 

 
20 

R$ 
28,35 

 
R$ 567,00 

 

 
10 

Tecido fustão – estampas infantis; 
largura 1,50m; Composição: 100% al- 
godão; Cores: azul bebê com bichi- 
nhos, rosa bebê com bichinhos, 
branco com bichinhos. 

 

 
Metros 

 

 
20 

 

 
100 

 
R$ 

32,10 

 

 
R$ 3.210,00 

 
 

11 

 
Tecido fustão – liso; largura 1,50m; 
Composição: 100% algodão; Cores: 
azul bebê, rosa bebê; 

 
 
Metros 

 
 

20 

 
 

100 

 
R$ 

25,60 

 
R$ 2.560,00 

 

 
12 

Tecido tricoline para petchwork – 
com estampas pequenas, miúdas: flo- 
ral, poás, arabescos, corações; Com- 
posição: 100% algodão; Largura 1,50 
metros; 

 

 
Metros 

 

 
40 

 

 
200 

 
R$ 

30,23 

 
 

R$ 6.046,00 

 
 
 
 

13 

 
Tecido Etamine – para bordar ponto 
cruz e vagonite; Largura: 1,4 m; Com- 
posição: 100% algodão; Cores: sal- 
mão, amarelo, lilás, vermelho, rosa, 
verde oliva, marrom, bege, laranja, 

 
 
 
 
Metros 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

80 

 
 
 

R$ 
37,56 

 
 

 
R$ 3.004,80 

 
 

14 

Tecido 100% algodão liso – Largura: 
2,20 m; Cores: amarelo, lilás, azul, 
vermelho, rosa, verde oliva, marrom, 
bege, laranja; 

 
 
Metros 

 
 

40 

 
 

100 

 
R$ 

35,43 

 
R$ 3.543,00 

 

 
15 

Tecido atoalhado – felpudo; 100% al- 
godão; Largura: 1,4 metros; Cores: 
rosa bebê, azul bebê, vermelho, lilás, 
verde, rosa pink, preto, marrom; 

 

 
Metros 

 

 
10 

 

 
50 

 
R$ 

41,60 

 
 

R$ 2.080,00 
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16 

Tecido Microsoft estampado – temas 
infantis: corações, usinhos, estrelas, 
etc.; 100% poliéster; Largura: 1,60 
metros; Material: Fleece Microsoft; 

 

 
Metros 

 

 
10 

 

 
50 

 
R$ 

54,56 

 
 

R$ 2.728,00 

 

 
17 

Tecido microsoft Fleece Liso – 1,60 
largura; 100% poliéster; Cores: Azul 
bebê, Rosa bebê, amarelo bebê, ver- 
melho, verde claro, lilás, rosa forte, 
azul royal, bege; 

 

 
Metros 

 

 
10 

 

 
50 

 
R$ 

44,50 

 
 

R$ 2.225,00 

 
18 

Tecido para Fralda – quadriculado 
duplo, liso; Cores: rosa, branco, azul, 
verde; 100% algodão; 70 cm de lar- 
gura; 

 
Metros 

 
20 

 
100 

R$ 
21,76 

 
R$ 2.176,00 

 
 
 

 
19 

Tecido para Fralda – duplo, estam- 
pado; Marca: Volletex ou seme- 
lhante; 100% algodão; Largura: 70 
cm; Modelo estampado; fundo 
branco; Gramatura: 140 g/m²; Es- 
tampa: princesa, ursinho, zoo, abelhi- 
nha, ursinho, safari, girafinhas, rapo- 
sinhas; 

 
 
 

 
Metros 

 
 
 

 
20 

 
 
 

 
100 

 
 

 
R$ 

22,25 

 
 

 
R$ 2.225,00 

TOTAL ESTIMADO LOTE 08: R$ 38.244,60 
 
 
 

LOTE 09 - MÁQUINAS 

Sub 
itens 

Descrição 
Unidade 

Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

R$ unit. 
estimado R$ total estimado 

 

 
1 

 
Máquina de Costura Industrial reta 
eletrônica. Reta industrial, Mesa Com- 
pleta, Motor direct drive, Parada de 
Agulha, Regulagem de velocidade. 

 
 
 
Unidade 

 
 
 

1 

 
 
 

2 

 
 

R$ 
2.845,22 

 

 
R$ 5.690,44 
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2 

 
Máquina de Costura doméstica Portá- 
till eletrônica. - 27 pontos embutidos, 
incluindo pontos básicos e decorati- 
vos, Ponto para casa de botão auto- 
mático em 1 passo - Ponto de aplique 
tipo caseado e pontos para patchwork 
- kit de calçadores para patchwork - 
kit de calcadores para patchwork in- 
clusos - passador de linha automático 
- Velocidade: 800ppm (pontos por mi- 
nuto) 

 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 

 
4 

 
 
 
 

 
R$ 
1.766,33 

 
 
 
 
 
 

R$ 7.065,32 

 
 
 
 
 
 

 
3 

 
Máquina de Bordar eletrônica - -Pas- 
sador de linha automático 
-258 desenhos de bordado e 13 fontes 
-Função texto em arco na tela de edi- 
ção 
- Conexão com computador via Wi-Fi 
e USB 
-Iluminação em LED, Leitura de arqui- 
vos DST e PES, 
-3 Bastidores incluso (10x10 / 13x18 / 
16x26), 
Conexão Wi-Fi, 
Velocidade: 850ppm (pontos por mi- 
nuto) 

 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 
6.288,03 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 6.288,03 

TOTAL ESTIMADO LOTE 09: 
 

19.043,79 

 

Valor estimado da contratação será de R$ 221.917,76 (duzentos e vinte um mil, novecentos e 
dezessete reais e setenta e seis centavos) de acordo com os preços que estão sendo praticados no 
mercado atualmente.                                                                

 
    10 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
10.1. Habilitação Jurídica:  
10.1.1. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual;  
10.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  
10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
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10.2. Regularidade Fiscal:  
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
10.2.2. Certidão Unificada Negativa ou Certidão Unificada Positiva com efeito negativo de Tributos 
Federais e Previdenciários, conforme Portaria 358 de 5 de setembro de 2014;  
10.2.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;  
10.2.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, do Município domicílio ou sede 
do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;  
10.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal 
– CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;  
10.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com efeito de negativa, expedida pela Justiça do Trabalho;  
10.2.7. Alvará de Licença Municipal ou Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual 
ou municipal, com atividade compatível com o objeto da aquisição/contratação;  
 
10.3. Qualificação Econômico-Financeira:  
10.3.1. Certidão Negativa de falência ou concordatas, passadas pelos distribuidores judiciais da sede da 
empresa, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa jurídica ou emitida pela internet, 
expedida com data não superior a sessenta (60) dias de sua apresentação. 
 
10.4 – DECLARAÇÕES: (podendo unificar todas as necessárias em declaração conjunta): 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório e concorda com os 
termos deste Edital e seus Anexos; 
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar ainda que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
g) O licitante deverá apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da 
lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros. 
h) Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, conforme Lei 
Federal 14.133/2021, assinada pelo representante legal do Licitante. 
i) A licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado, de que os produtos oferecidos estão 
dentro dos padrões de qualidade exigidos pelos órgãos oficiais de fiscalização e que indenizará o Município 
de Ibirubá-RS por quaisquer danos causados. 
j) Declaração formal de que atende ao prazo de entrega estipulado no termo de referência. 
 
11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:  
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Atividade: 2112, 2122. 
Rubrica: 33903000000000, 44905200000000. 
 
12 - RESPONSABILIDADE POR DANOS 
A CONTRATADA assume integral responsabilidade civil e penal sobre eventuais danos a terceiros 
ocasionados por conduta considerada inadequada ou indevida na prestação dos serviços contratados, 
arcando com eventuais valores de indenização ou condenações judiciais derivadas dessas condutas.  
 
Ibirubá/RS, 17 de junho de 2024. 
 
Elaborado por:  
 

Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Habitação. 
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ANEXO II 
PROPOSTA FINANCEIRA 

 
Fornecedor: 
Endereço:                                               
Cidade:                                                                   Estado: CEP: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Banco: Agência: 
C.C: 
Contato telefônico:                                                     Email: 
Identificação representante legal: 
RG:                                                                                   CPF: 

 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais para artesanato e máquinas de costura, a fim de atender 
as necessidades da Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Habitação, com entrega parcelada conforme a necessidade. 

Item Descrição Unid. 
Quant. 
Mín. 

Quant. 

Máx. 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

     
  

 
Obs: Preencher a proposta de acordo com os lotes 
cotados pelo licitante, conforme especificações do termo 
de referência. 
 
 
 
Validade da proposta: (mínimo 60 dias):______ 
 
 
Data: ______ / ____________ de 2024. 
 
 
________________________________________ 
Assinatura e Identificação do Proponente Legal 

 
 
 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA DE IBIRUBÁ/RS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O MUNICÍPIO DE IBIRUBÁ-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede à Rua 
Tiradentes, n.º 700, inscrito no CNPJ sob n.º 87.564.381/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. 
ABEL GRAVE, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, com documento de identidade RG sob n.º 
5064763534 e CPF sob nº 000.264.290-55, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS do processo administrativo nº 213/2024, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto Municipal n.º 4.773, de 19 de setembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais 
para artesanato e máquinas de costura, a fim de atender as necessidades da Secretaria do Trabalho, 
Assistência Social e Habitação, com entrega parcelada conforme a necessidade, especificado(s) no(s) 
item(ns) do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 36/2024, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1.2. A execução do contrato/ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Secretaria do Trabalho, 
Assistência Social e Habitação, através de servidores nomeados por portaria. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, representantes, endereço, contatos atualizados– e-mail, telefone) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo à 
esta Ata. 
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Poderá ser admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, seguindo a legislação 
e regulamento. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados da data do documento, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de notas de empenho de despesas, 
autorizações de compras ou outros instrumentos hábeis, conforme prevê o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2  somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
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4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 
seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
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5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

6.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

6.1.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.1.11.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 
e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no Decreto nº 4.773, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 28, § 2º, do Decreto nº 4.773, 
de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
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8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 27, § 3º e  28, § 4º, ambos do Decreto 
nº 4.773, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:  

       Atividade: 2112, 2122 
       Rubrica 33903000000000, 44905200000000 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ...... (....) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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